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No último dia 27 de junho, a 
justiça federal do estado 
do Rio de Janeiro determi-

nou que a União pague 1,2 bilhão, 
referente a retirada de patrocínio da 
extinta Portobrás, ao Portus- pre-
vidência complementar dos portu-
ários vinculados a administração 
pública indireta. 

O juiz Wilney Magno da 16ª Vara de 
Justiça Federal decidiu, em 1ª instân-
cia, que cabe a União, na condição de 
sucessora da empresa, arcar com o 
pagamento da retirada de patrocínio 
da contribuição, como é previsto no 
Estatuto do Instituto Portus. 

Para Eduardo Marinho, ex-presi-
dente do Instituto Portus, a decisão 
abre portas para uma possível ne-
gociação já que agora está compro-
vado o valor devido ao fundo pelo 
governo, apenas neste caso. “Não 

tem sentido o fundo está em risco 
de falência, tendo uma decisão da 
justiça que determina o aporte de 
1,2 bilhão. Não é justo com o parti-
cipante”, enfatizou Marinho.

O Instituto Portus acionou a justi-
ça pedindo o pagamento da dívida, 
referente à retirada de patrocínio da 
Portobrás, em 1995, apesar da de-
cisão favorável ainda cabe recurso. 

Marinho avalia que não há mais 
tempo para esperar pela justiça, em 
razão da situação do fundo. “Ago-
ra cabe ao governo reconhecer que 
deve e pagar”, disse ele. 

Segundo a sentença da justiça fe-
deral a Lei 8.029/90, que autorizou a 
privatização e dissolução de empre-
sas públicas, já previa que a União 
sucederia essas empresas nos seus 
direitos e obrigações. Desse modo, 
a partir da extinção da Portobrás o 

governo ficou legalmente responsá-
vel pela dívida da empresa, em razão 
da retirada de patrocínio. 

A justiça determinou ainda, a cor-
reção do valor de 1,2 bilhão –atuali-
zado em 30  julho de 2011 –  de acor-
do com o Índice Nacional de Preço 
ao Consumidor (INPC), acrescido de 
juros de 6% a.a entre julho de 2011 e 
a data do pagamento. 

O presidente da Federação Nacio-
nal dos Portuários, Eduardo Guterra, 
define a decisão como mais um ins-
trumento de pressão para que o go-
verno resolva a situação do Portus.

No próximo dia 16 de julho, o Comi-
tê de Relações do Trabalho Portuário 
se reúne na Secretaria de Portos. A 
expectativa dos representantes dos 
trabalhadores portuários é que o as-
sunto seja abordado. 

Justiça condena União a pagar 1,2 
bilhão ao Portus

O Valor é referente à retirada de patrocínio da 
Portobrás do fundo de pensão dos portuários

FNP, líderes portuários 
e especialistas discutem 
soluções para o Portus
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Líderes portuários, técnicos 
do Dieese e especialistas 

atuariais estiveram reunidos com 
representantes da Federação Nacional 
dos Portuários (FNP),no último dia 27 
de junho, em Brasília, para debater 
soluções para o impasse do Portus, 
previdência complementar dos 
portuários, que enfrenta desgastes 
econômicos devido à inadimplência 
das patrocinadoras. 

Na ocasião, foram discutidos 

meios para garantir o benefício 
dos assistidos e métodos a serem 
seguidos, no caso de possível 
saldamento – encerramento 
de contribuição com cálculo 
do benefício proporcional às 
contribuições pagas. Também, 
foi criado um grupo de trabalho 
para acompanhar o processo, 
composto por líderes sindicais, 
especialistas, técnicos do Dieese, 
Unapportus e FNP.


